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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
DÉCIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL N.º 002410 2-
74.2011.8.19.0203 
EMBARGANTE: ANTÔNIO AUGUSTO VASCO MARTINS DIOGO 
EMBARGADO: ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS E MORADORES  DO 
BOSQUE DOS ESQUILOS GLEBA B 
RELATOR: DESEMBARGADOR CLEBER GHELFENSTEIN 
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO 
MODIFICATIVO. INADMISSIBILIDADE. 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 
INEXISTENTES. 1. Os embargos de declaração 
têm a finalidade de esclarecer obscuridade ou 
contradição do julgado e supri-lo de omissão, 
requisitos cuja ausência enseja o não provimento 
do recurso. 2. Este recurso é sede imprópria para 
manifestar-se o inconformismo com o julgado e 
obter a sua reforma porque, salvo as hipóteses 
específicas, nele não se devolve o exame da 
matéria. 3. Intuito de rediscutir a matéria. 
Impossibilidade. 4. Negado provimento aos 
embargos. 

 
 
Trata-se de embargos de declaração opostos por ANTÔNIO 

AUGUSTO VASCO MARTINS DIOGO  contra a decisão que proferi às fls. 
309/312, pela qual dei provimento ao recurso interposto. 

 
Alega a parte embargante a ocorrência de contradição no julgado. 

Requer o conhecimento e provimento dos embargos para sanar o vício 
apontado, atribuindo-lhes efeitos modificativos. 

 
Relatei sucintamente. Decido. 
 
Inicialmente, ressalto a orientação contida no Verbete nº 239 da 

Súmula da Jurisprudência Predominante desta Corte de Justiça de 25/03/2011, 
in verbis: 

 
“Ao relator que prolata decisão monocrática compete julgar 
os embargos declaratórios que lhe são opostos.” 

 
Em juízo de admissibilidade, o recurso é conhecido já que 

presentes os requisitos de sua admissibilidade. 
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A parte embargante interpõe embargos de declaração – fls. 
314/315, pretendendo modificar a decisão, sem que tenha ocorrido 
obscuridade, contradição ou omissão. 

 
O intuito da parte recorrente é modificar o julgado por intermédio 

de recurso de esclarecimento com efeitos infringentes. 
 
Não são os embargos de declaração sede própria para fins de 

alteração do julgado, mormente quando com o único escopo é o de lhe 
emprestar efeitos modificativos. 

 
Nesse sentido cabe trazer à luz precedente do E. Superior 

Tribunal de Justiça no julgamento de EDcl no Resp nº. 480.589-0-RS, Relator 
Ministro Hélio Quaglia Barbosa: 

 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. OMISSÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS AO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO 
DOS ARTS. 5°, XXXV, LIV E LV, E 93, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE ANTE 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
1. Os embargos declaratórios se prestam a sanar omissão, 
obscuridade ou contradição na decisão judicial, 
constituindo a modificação do julgado conseqüência lógica 
da correção de eventuais vícios. 
2. É sedimentada a impossibilidade de se emprestarem 
efeitos infringentes aos embargos de declaração sem que 
ocorra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
objurgado. 
3. As hipóteses de cabimento do recurso aclaratório estão 
previstas nos incisos I e II do art. 535 do CPC, e, dentre 
aquelas, não se encontra a possibilidade de promoção do 
prequestionamento explícito de dispositivo com o propósito 
do embargante vir a manejar recursos de natureza 
extrema; abre-se ensejo a tal desiderato quando houver 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo da decisão 
judicial embargada. 
4. Embargos de declaração rejeitados 

 
Os embargos de declaração têm a finalidade de esclarecer 

obscuridade ou contradição do julgado ou supri-lo de omissão. 
 
Cabe ressaltar que a decisão explicitou claramente seus 

fundamentos. Desta forma, os argumentos lançados pela parte embargante são 
absolutamente insuficientes para suportar o pretendido direito. 

 
Vale lembrar que os embargos declaratórios se prestam para 

dirimir omissões, contradições ou obscuridades, tampouco servem para alterar 
a decisão. 
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Este recurso é sede imprópria para manifestar-se o inconformismo 

com o julgado e obter a sua reforma porque, salvo as hipóteses específicas, 
nele não se devolve o exame da matéria. 

 
A matéria já foi objeto de análise por este E. Tribunal de Justiça, 

sendo consolidado no Verbete Sumular nº 52: 
 
“Inexiste omissão através de embargos de declaração, 
quando o acórdão não enfrentou todas as questões 
arguidas pelas partes, desde que uma delas tenha sido 
suficiente para julgamento do recurso” 

 
Assim, não se verificou a existência de qualquer contradição no 

julgado; o que busca a parte embargante é a reforma da decisão, daí a 
imprestabilidade da via escolhida. 

 
Traga-se a esse respeito aresto do STJ: 

 
“É entendimento assente de nossa jurisprudência que o 
órgão judicial, pra expressar sua convicção, não precisa 
aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados 
pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, 
pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou 
suficiente para composição do litígio” (1ª Turma, AL 
169.073/SP, AgRg. Rel. Min. José Delgado, DJU 17.8.98, 
p.44) 

 
Destarte, ausentes os requisitos que autorizam a interposição 

deste recurso, impõe-se o seu desprovimento. 
 
Sem mais considerações, conheço e nego provimento ao recurso. 
 

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2012. 
 
 
 

DESEMBARGADOR CLEBER GHELFENSTEIN 
RELATOR 
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